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	:
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	APELADO
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	REMETENTE
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E M E N T A
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. INAPLICÁVEL NO CASO. FALTA DE PROVA DO TEMPO ESPECIAL POSTERIOR À DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
1. Nos termos do Art. 1.022, do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.

2. O acórdão embargado é muito claro e autoexplicativo quanto à impossibilidade de conversão de tempo comum em tempo especial, mediante fator de redução.

3. Ainda que não haja óbice à reafirmação da data do início do benefício para momento posterior à entrada do requerimento administrativo (reafirmação da DER), conforme pacífica jurisprudência (REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019),  no caso concreto mostra-se inviável a contagem do tempo de serviço laborado após 03.08.2009, como especial, por falta de comprovação de exposição do segurado a qualquer agente nocivo.

4. Em relação aos juros de mora e correção monetária, com o julgamento do RE 870.947/SE, pelo STF, a matéria não comporta mais discussão, devendo ser observados os critérios fixados no referido julgamento.

5. Embargos a que se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, negar provimento aos Embargos, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 2 de março de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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